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“Somos livres, somos livres, não voltaremos 
atrás…”: A autonomia dos/as alunos/as no 
ensino secundário português

RESUMO

No campo da administração educacional, observámos os discursos político-e-
ducativos em relação aos processos democráticos e à autonomia nas escolas 
públicas secundárias, no ano de celebração dos 50 anos da Revolução de Abril, 
da conquista da liberdade e de um governo democrático em Portugal. Um 
dos propósitos será compreender por onde anda a autonomia dos/as alunos/
as nestas escolas e, para tal, mobilizar-se-ão 3.494 respostas de alunos/as 
do ensino secundário a um inquérito por questionário sobre a autonomia 
e voz dos/as alunos/as, aplicado a nível nacional, partindo-se do debate da 
democracia na escola (Dewey, 1916), do esforço de democratização do ensino 
(Grácio, 1971), de modo a (re)conhecer contributos para a consolidação, ou 
não, de uma gestão democrática da escola (Lima, 2018) e uma maior auto-
nomia da escola e dos/as alunos/as (Ferreira, 2004, 2012). Percebe-se, por 
um lado, que os/as alunos/as procuram participar nas decisões, desenvolver 
a sua autonomia e intervir nos assuntos e na vida das suas escolas, apesar 
das desigualdades provocadas pelos contextos sociais e culturais destes/as 
alunos/as. Por outro lado, os/as alunos/as identificam lacunas em relação às 
possibilidades e incentivos a esta autonomia e participação, que se poderiam 
gerar no interior das escolas, enquanto espaço de experiência e experimen-
tação democrática (Biesta, 2016; Dewey, 1916) e de maior diálogo e liberdade 
dos/as alunos/as (Sousa & Ferreira, 2024a, 2024b, 2024c).

Palavras-chave: Política educativa; Escola e gestão 
democrática; Autonomia escolar e dos/as alunos/as; 
Participação dos/as alunos/as; Democracia no ensino 
secundário.

1. INTRODUÇÃO

Em Portugal, a mudança chegou com a Revolução do 25 de abril de 1974, 
que nos trouxe a democracia, a esperança e a liberdade necessárias para a 
construção de uma nova sociedade portuguesa (Stoer, 1986a), e que vinha, 
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há muito, a ser reclamada por vários movimentos políticos, pelas crises estu-
dantis de 1962 e de 1969 e na apelidada Reforma de Veiga Simão, que teve 
uma forte expressão no desenvolvimento do campo da administração educa-
cional. Esta Revolução Democrática fez emergir nos discursos político-educa-
tivos e na gramática da escola uma gestão democrática, que vinha já antes a 
ser reivindicada pelos estudantes e que exigia um outro governo das escolas 
com participação de alunos/as e de professores/as (Sousa & Ferreira, 2024d). 

Seguramente, “Abril” potenciou uma nova escola com a ascensão 
de processos democráticos, trouxe outras perspetivas, uma nova dinâmica 
aos estudos em administração educacional e promoveu a eleição dos órgãos 
colegiais das escolas, tendo sido demitidos diretores e reitores e constituin-
do-se as comissões de gestão ou comissões provisórias; distribuindo o poder 
de decisão pelos plenários de professores/as e RGA’s (Reuniões Gerais de 
Alunos/as). Não podemos deixar de olhar para as taxas de escolarização, 
em Portugal, entre abril de 1974 e os dias de hoje, percebendo-se enormes 
diferenças. Em 1970, um em cada quatro portugueses era analfabeto; em 
2021, a taxa de analfabetismo era apenas de 3,1%. Em 1974, apenas 5% 
concluía o ensino secundário; nos dias de hoje, 88% da população conclui os 
12 anos de escolaridade obrigatória (Pordata – FFMS, 2024).

Reconhecemos a importância de vários movimentos da sociedade 
e dos/as estudantes nesta conquista de “Abril”, na expansão da escola e na 
democratização do ensino (Grácio, 1971, 1981). Mas as formas instrumentais, 
as lógicas individualistas e as pressões meritocráticas, que acentuadamente 
assoberbam, em particular, o ensino secundário, podem estar a retirar todo o 
exercício e experiência de democracia, liberdade, autonomia e solidariedade 
nas escolas. Dificilmente poderemos falar em ensinar a democracia. Ou por 
outra, será mais pela experiência e prática no quotidiano, onde as escolas 
podem ser o contexto mais favorável e seguro para este exercício e experiência 
(Apple & Beane, 1995; Biesta, 2016; Dewey, 1916; Sant, 2019). 

Não obstante e a partir de 1976–1977, com o Decreto-lei n.º 
769-A/76, o “decreto normalizador”, é possível questionar o consolidar de 
uma certa tradição num sistema centralizado de governo das escolas. Apesar 
de mencionada a participação e colegialidade, acentuou-se o caráter de repre-
sentatividade no conselho diretivo, órgão colegial, que deve obedecer à lei e 
colaborar com os serviços centrais (Lima, 2018). Incentivada e influenciada 
pela Nova Gestão Pública temos, até aos dias de hoje, uma gestão das escolas 
assente no exagero do “gerencialismo”, na “hiperburocratização” e no assumir 
do neoliberalismo na educação, abrindo portas à privatização nas/das escolas, 
resultando numa erosão da democracia e da solidariedade (Afonso, 2010; 
Lima, 2012, 2014, 2021).

No seguimento deste enquadramento, procuraremos compreender 
os processos e o desenvolvimento da autonomia escolar (Ferreira, 2004, 
2012, 2017) e a participação dos/as alunos/as do ensino secundário, na vida 
e gestão das suas escolas, inclusive nas estruturas e órgãos de representação 
estudantil e em contexto de grupo-turma. O enfoque recai no ensino secun-
dário, desde logo pela importância presente que reconhecemos na indagação 
de Stoer (1986b) “Formar uma elite ou educar um povo?” e que mobilizamos 
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talvez como uma provocação para a atualidade deste ciclo de estudos, em 
Portugal.

Tendo por base estas indagações e inquietações, sobre os paradigmas 
complexos e as lógicas paradoxais que têm orientado os discursos e as 
políticas educativas, onde se perceberá um individualismo nas aprendizagens, 
um silêncio nas relações entre os pares e uma solidão nos espaços da escola, 
e pela inquietude e perspetiva crítica que assumimos estar desperta neste 
trabalho, e noutros (Sousa & Ferreira, 2024a, 2024b), questionamos se os/
as alunos/as, que frequentam atualmente o ensino secundário público portu-
guês, poderão continuar a afirmar – ou cantar – “Somos livres, somos livres, 
não voltaremos atrás” (Duarte, 1974), lembrando a canção interpretada por 
Ermelinda Duarte, em 1974. Continuarão estes/as alunos/as a procurar liber-
dade e autonomia nas escolas? Quererão conquistar outros espaços e tempos 
para participarem e serem ouvidos/as na vida das escolas? Procurará esta 
nova geração, filha da democracia, lutar pela gestão democrática das suas 
escolas, fazendo ouvir as suas vozes?

2. CONCEPTUALIZAÇÃO DA AUTONOMIA DOS/AS ALUNOS/AS

A autonomia escolar, com sentidos e significados plurais, poderá potenciar 
iniciativas emancipatórias e processos democráticos ou fomentar outros inte-
resses neoliberais e modos individuais de atuação e decisão no interior das 
escolas. Etimologicamente, a autonomia está associada à ideia de liberdade, 
de autogoverno e de livre-arbítrio, bem como à capacidade de os indivíduos 
e as organizações se regerem por regras próprias (Barroso, 1997), podendo 
surgir enquanto processo mais regulatório e de controlo ou emancipatório e 
comunicacional (Botler, 2003, 2004; Ferreira, 2012, 2017). Aliás, importará, 
desde já, ressalvar que procuramos considerar a autonomia escolar intima-
mente ligada à democracia, pelas atitudes de liberdade, iniciativa e espírito 
crítico de cada um/a, num coletivo, aliadas à confiança e responsabilidade 
de todos/as (Sousa & Ferreira, 2024a, 2024b). Dentro desta linha de pensa-
mento, Kerr (2002) concetualiza a autonomia na relação entre os atores esco-
lares e com a comunidade, contrariando a ideia de autonomia como indepen-
dência e corroborando perspetivas mais relacionais e sistémicas (Barroso, 
1996, 1997, 2017; Ferreira, 2012, 2017).

Procuramos, assim, enquadrar a autonomia dos/as alunos/as no 
contexto escolar enquanto possibilidade de envolvimento nas decisões e na 
gestão democrática das escolas, com espaço para fazerem outras propostas 
e desenvolverem espírito crítico, iniciativa, liberdade e responsabili-
dade (Freire, 1996). Ainda assim, para discutirmos estas possibilidades de 
autonomia dos/as alunos/as, consideramos fundamental orientar, primeira-
mente, a discussão teórica para a autonomia das escolas, enquanto conceito 
polissémico e multifacetado, que pode favorecer poderes para as escolas 
criarem e/ou escolherem livremente as suas normas de conduta (Ferreira, 
2004, 2012, 2017; Silva, 2000). Isto porque percebemos que a autonomia 
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escolar poderá, ou não, estar a influenciar as possibilidades construídas em 
cada uma das escolas para os/as alunos/as aprenderem e experimentarem 
autonomia, numa escola democrática, humanizada e solidária. A erosão de 
autonomia e democracia das escolas, e a entrada de lógicas de controlo e 
prestação de contas, contribuirá muito pouco, ou nada, para incentivar uma 
maior autonomia dos/as alunos/as.

Desde logo, Grácio (1971) refere-se à “democratização do ensino” 
distinguindo três aceções, sendo uma destas a autonomia das escolas, através 
de “uma rutura, ou um crescente afrouxamento, nas relações de forte depen-
dência que vinculam os serviços regionais e locais aos serviços centrais da 
Educação Nacional, os diretores de estabelecimentos de ensino às autori-
dades administrativas e pedagógicas” (p. 10). No contexto português, a escola 
pública persegue (ou é perseguida por) visões e modos tradicionalistas e 
centralistas, ainda que a génese da autonomia escolar possa ser compreen-
dida a partir da década de 70 do século XX, nomeadamente nas possibilidades 
de gestão democrática da escola pública, logo prevista na Constituição da 
República Portuguesa (Decreto de Aprovação da Constituição, de 10 abril de 
1976) e de seguida na Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86).

Nos últimos 15 anos, percebe-se um acentuar de lógicas mais regula-
tórias e de controlo e menos democráticas e humanizadas, num sentido 
permanente de “autonomia crísica” (Ferreira, 2004, 2012), desde logo, pelo 
Decreto-Lei n.º 75/2008, que define o regime jurídico da autonomia, adminis-
tração e gestão das escolas e reintroduz a figura unipessoal do/a diretor/a 
da escola, eliminando o caráter colegial deste órgão. Paulatinamente, estão 
a desaparecer os princípios fundamentais de garantia de processos mais 
democráticos na escola e nos órgãos de gestão, nomeadamente a eleição, 
a colegialidade e a participação (Lima, 2018), apesar de prevalecerem 
discursos que afirmam que “ficou quase tudo na mesma, só mudou o nome” 
(Lima et al., 2020, p.7), associando a continuidade dos anteriores presi-
dentes dos Conselhos Diretivos e Conselhos Executivos aos, atuais, diretores 
unipessoais. Paradoxalmente, aparecem alguns sinais contraditórios, pela 
emergência esperançosa de propostas e normativos atentos ao desenvolvi-
mento de alunos/as autónomos/as, responsáveis e ativos/as (Direção-Geral 
da Educação, 2017a, 2017b; Resolução do Conselho de Ministros n.º 78/2009; 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 94/2018; Decreto-Lei n.º 55/2018), 
com mecanismos para a sua participação democrática, como é exemplo o 
Orçamento Participativo das Escolas (Despacho n.º 436-A/2017). De igual 
forma, o Movimento Voz dos Alunos, apresentado numa reunião interna-
cional à OCDE, pelo Ministro da Educação (XXII Governo Constitucional), 
promove a participação e o envolvimento dos/as alunos/as na vida escolar 
para que intervenham de forma regular, livre e responsável, fazendo a sua voz 
ser ouvida.

Neste cenário, onde parece predominar uma regulação neoliberal 
da escola, num mercado educativo (Lima, 2021) que acentua, por um lado, a 
procura da excelência e da qualidade na educação, numa racionalidade tecno-
crática, e, por outro lado, as desigualdades de poderes e impossibilidades de 
iniciativa, queremos pensar a conceptualização da autonomia dos/as alunos/
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as, reconhecendo o seu papel no contexto escolar, através de diversas formas 
de envolvimento, com tempos e espaços para serem ouvidos/as, tomarem 
decisões sobre as suas vidas e a vida das escolas, fazerem propostas e 
avançarem com iniciativas, num exercício quotidiano de democracia, 
experimentação, experiência e participação (Biesta, 2016; Dewey, 1916). 
Ao encontro da perspetiva de Melville et al. (2018), os/as alunos/as podem 
desenvolver a sua autonomia quando: (1) têm conhecimento das várias 
possibilidades e opções que podem tomar; (2) estão informados e pensam 
sobre o que querem para as suas escolas; e (3) são capazes de dialogar e de 
tomar decisões em coletivo. 

De salientar que, em Portugal, os/as alunos/as do ensino secun-
dário têm presença no Conselho Geral, com direito de voto neste órgão 
colegial das escolas (Decreto-Lei n.º 75/2008). Em algumas escolas, podem 
estar, também, presentes no Conselho Pedagógico, órgão de coordenação, 
supervisão pedagógica e orientação educativa (Decreto-Lei n.º 75/2008), 
excetuando nas reuniões sobre a avaliação de alunos/as. De qualquer 
forma, esta participação dos/as alunos/as nos órgãos de decisão, institu-
cionalizada a nível nacional, poderá influenciar pouco a real autonomia 
e participação dos/as alunos/as na tomada de decisão, até porque não 
implica – diretamente – que a sua voz seja ouvida e influencie as decisões 
tomadas sobre a gestão e vida das escolas (Ferreira, 2004, 2013; Sousa & 
Ferreira, 2024a, 2024b). Relevante esta distinção, que queremos acentuar, 
entre participação dos/as alunos/as, onde pode ser exemplo a presença de 
alunos/as nas reuniões dos órgãos de administração e gestão escolar, mas 
que não se traduzirá, de forma direta ou espontânea, em poder e influência 
nas decisões tomadas, com propostas e iniciativas dos próprios/as alunos/
as, desenvolvendo a sua autonomia, no exercício e experiência democrática.

As pesquisas internacionais neste âmbito têm indicado que não há 
necessidade de mais grupos ou conselhos de/para alunos/as, mas é preciso 
abrirem-se possibilidades de construção de pontes entre alunos/as, profes-
sores/as e administração, de forma a desenvolver-se uma agenda partilhada 
significativa (Sussman, 2015) e a desafiar-se o status quo de poder dos/as 
professores/as nas escolas (Ceballos-López et al., 2019). São exemplos as 
propostas de projetos de investigação desenvolvidos por alunos/as, onde 
estes/as identificam problemas nas suas escolas, tentam ouvir a comuni-
dade educativa e procuram soluções que façam sentido para todos/as 
(Maxcy & Nguyen, 2013; Sippy & Belin, 2020; Yonezawa & Jones, 2009). 
Novas pistas de ação surgem entre várias iniciativas e movimentos dos/
as alunos/as, com práticas além do convencional, considerando que não se 
trata de um exercício para o futuro – são cidadãos do presente (Rodríguez 
et al., 2016).

Como estará a ser pensada esta autonomia dos/as alunos/as? 
Continuará a “reinar a hipocrisia nas escolas” (Ferreira, 2007) ou as ideias 
e opiniões dos/as alunos/as influenciam a tomada de decisão (Mager 
& Nowak, 2012)? Persistirá um problema geracional de comunicação 
entre pais e filhos/as, professores/as e alunos/as, estudantes e adminis-
tração escolar (Gama, 2003), ou haverá lugar para diálogos e consensos? 
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Manter-se-á atual a injunção “escuta e cala-te” ou conseguem gerar-se outros 
discursos em volta de “participa e exprime-te” (Perrenoud, 1995)? Ou ainda 
o tão desejado participa, experimenta, assume e decide? Que sentido fará 
entre os/as alunos/as o cântico “Somos livres, somos livres, não voltaremos 
atrás…”?

2.1. O ENSINO SECUNDÁRIO EM PORTUGAL: “FORMAR UMA ELITE 
OU EDUCAR UM POVO?”

O ensino secundário tem vindo a constituir-se como um mundo complexo, de 
expectativas e preocupações, ilusões e pressões (Matos, 2013). Em Portugal, 
a partir de 2009 (Lei n.º 85/2009) a escolaridade é obrigatória para todos/as 
desde os 6 até aos 18 anos, ou até que completem o ensino secundário (12.º 
ano de escolaridade). Por um lado, olhado como uma oportunidade de demo-
cratização do acesso para todos/as e de sucesso para a educação. Porém, por 
outro lado, poderá estar a ser perspetivado como um ensino para as elites, 
onde se fabricam maiores desigualdades (Antunes, 2018), com diferenciadas 
vias de educação e desequilibradas condições de acesso, permanência e 
sucesso, além das distinções no prosseguimento de estudos.

Conforme explanado no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 
Obrigatória (Direção-Geral da Educação, 2017b), o papel da escola passa por 
garantir o acesso de todos/as os/as alunos/as às aprendizagens e à sua parti-
cipação no seu processo de formação, o que requer uma ação educativa mais 
coerente e flexível. Mas estará em exercício nas escolas? Os/as professores/
as terão oportunidades e tempo para esta outra missão da escola, entre as 
múltiplas exigências que acumulam? Os/as alunos/as estarão interessados/
as nestas outras competências transversais enquanto lhes é imposta uma 
excessiva valorização das classificações e dos resultados académicos?

Na senda desta preocupação, procuramos adotar uma perspetiva 
interseccional das diferentes formas de desigualdade nos trajetos escolares 
(Abrantes et al., 2024; Albuquerque et al., 2022; Costa, 2012) e nas várias 
expressões de desigualdade entre os/as alunos/as a frequentar o ensino 
secundário, em Portugal, compreendendo os seus contextos socioculturais 
e como estes influenciam as suas experiências de autonomia e participação 
nas suas escolas. Neste âmbito, consideramos as perspetivas fundamentais 
da sociologia moderna (Bourdieu et al., 1979; Bourdieu & Passeron, 1972; 
Weber, 1978), enquanto quadro teórico, para procurar compreender as 
complexidades e os desafios da sociedade contemporânea, nas estruturas 
sociais, culturais e económicas que orientam as nossas vidas.

Em relação às desigualdades económicas, que a investigação tem 
demonstrado como um importante preditor, tanto no sucesso académico 
(Justino & Santos, 2017) como na participação cívica e política (Carvalho, 
2014; Menezes et al., 2012; Ribeiro et al., 2016), reconhecemos, desde logo, 
a sua importância, mas não consideramos ter dados suficientes para desen-
volver a análise sobre o capital económico destes/as alunos/as, recorren-
temente medido através dos rendimentos do agregado familiar. Outras 
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dimensões seriam também importantes, nomeadamente os contextos especí-
ficos das escolas, os apoios educativos que prestam ou o acesso ou não acesso 
que o contexto municipal disponibiliza, mas ficarão para análises e trabalhos 
futuros.

Consideramos a questão “Formar uma elite ou educar um povo?” 
(Stoer, 1986b) para pensarmos e problematizarmos sobre os contextos sociais 
e culturais dos/as alunos/as e das suas famílias, para questionar as condições 
individuais e familiares que poderão incentivar ou dificultar as práticas de 
democracia e experiências de autonomia e participação dos/as alunos/as no 
ensino secundário.

3. PERCURSO METODOLÓGICO

No âmbito do estudo em curso sobre a autonomia e voz dos/as alunos/as do 
ensino secundário, de caráter mais abrangente e em desenvolvimento a nível 
nacional, apresenta-se, neste texto, um recorte parcial da análise dos dados 
quantitativos recolhidos entre novembro de 2023 e abril de 2024. Aplicou-se 
um inquérito por questionário aos/às alunos/as, a frequentar o ensino secun-
dário público, em Portugal, através do envio por e-mail aos/às diretores/as 
de agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas, pedindo-se o encami-
nhamento para os/as alunos/as, através de diretores de turma ou por outros 
meios que considerassem possíveis. Considerando que a amostra foi obtida 
de forma não probabilística (Marôco, 2014), reconhecemos as limitações da 
representatividade desta amostra.

Assim, a partir das respostas de 3.494 alunos e alunas ao inquérito 
por questionário sobre a autonomia e voz dos/as alunos/as, procurou-se 
compreender os processos de autonomia e participação destes/as alunos/as 
na vida e gestão das suas escolas, inclusive nas estruturas e órgãos de repre-
sentação estudantil e em contexto de grupo-turma.

Em relação ao questionário, aprovado pelo Ministério da Educação/
DGE e Comissão de Ética institucional, será importante mencionar que se 
incluíram três grandes grupos de questões: (1) caraterização sociocultural 
dos/as alunos/as; (2) experiências de participação cívica e política dos/as 
jovens-alunos/as na sua vida em geral; e (3) experiências de participação, 
autonomia e voz dos/as alunos/as na escola, com adaptação das escalas 
dos projetos JOVALES (FCT, POCTI/CED/39292/2001), PIDOP (Comissão 
Europeia, n.º 225282) e Catch-EyoU (União Europeia, Horizonte 2020, n.º 
649538) e tendo em conta a legislação em vigor, no que diz respeito aos 
espaços de participação formal dos/as alunos/as nas escolas.

No que diz respeito à caraterização sociocultural, que mobilizamos 
neste artigo, importará explicitar a concetualização do capital social e cultural, 
através do género; da nacionalidade; do capital escolar familiar – medido 
através da variável escolaridade da mãe (Justino & Santos, 2017); do nível de 
escolaridade que espera atingir; e do número de livros em casa (Quintelier 
& Hooghe, 2013). Até porque “para além das desigualdades sociais relativas 
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à condição de classe/escolarização das famílias, variáveis relacionadas com 
a etnicidade e com o género dos/as estudantes têm marcado o seu ‘destino’ 
escolar e social” (Albuquerque et al., 2022, p. 524).

Além da caraterização sociocultural destes/as alunos/as, dentro do 
âmbito e objetivo deste texto, mobilizam-se três escalas que procuram medir 
as perceções de autonomia e participação destes/as alunos/as, em três níveis 
diferentes: (1) no quotidiano da escola (e.g., “Trabalho com os colegas para a 
resolução de problemas da escola”, “Posso participar e influenciar as decisões 
importantes da escola”; oito itens – Cronbach’s α = 0,88); (2) nas estruturas 
formais de representação discente (e.g., “Procuro saber os assuntos discu-
tidos nos diferentes órgãos da escola”, “Voto na eleição dos representantes 
dos alunos para o Conselho Geral”; cinco itens – Cronbach’s α = 0,79); e (3) em 
contexto de turma (e.g., “Participo com os colegas na resolução de problemas 
da turma”, “Valorizo a discussão dos problemas da turma, entre alunos e 
delegado”; três itens – Cronbach’s α = 0,82). Os/as alunos/as responderam 
numa escala de concordância de Likert, de cinco pontos (1 = Discordo total-
mente; 5 = Concordo totalmente). Os dados foram tratados com recurso ao 
software IBM SPSS Statistics 29. Após a análise fatorial exploratória (método 
de extração dos fatores: componentes principais (CP) e rotação varimax) 
resultaram soluções unifatoriais, sendo os constructos descritos por todos os 
itens e apresentando uma boa consistência interna.

3.1. CARATERIZAÇÃO DA AMOSTRA

Nestas 3.494 respostas, de 193 escolas públicas, entre agrupamentos de 
escolas e escolas não agrupadas, de Norte a Sul do país, é importante cara-
terizar que estes/as alunos/as, a frequentar o 10.º (n = 1.195), 11.º (n = 
1.114) e 12.º (n = 1.130) anos de escolaridade, sendo que 1.999 (57,3%) são 
do género feminino, 1.434 (41%) do género masculino e 60 (1,7%) identifi-
cam-se com outro género. Quanto ao curso que frequentam, destaca-se uma 
maior frequência do curso de Ciências e Tecnologias (40,8%), comparando 
com os outros cursos científico-humanísticos (Ciências Socioeconómicas, 
8%; Línguas e Humanidades, 22,8%; e Artes Visuais, 6%) e com os cursos 
profissionais (incluídos na opção outro, 22,4%). A Tabela 1 apresenta a cara-
terização pormenorizada da amostra.
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Tabela 1 

Caraterização sociocultural dos/as alunos/as

Nota: Elaboração própria.

4. RESULTADOS

4.1. AUTONOMIA E PARTICIPAÇÃO DOS/AS ALUNOS/AS

Na análise das respostas dos/as alunos/as em relação às perceções sobre a 
sua autonomia e participação no quotidiano escolar (Figura 1), percebe-se 
que os/as alunos/as têm diferentes experiências nas suas escolas, concor-
dando que procuram comunicar com outros/as alunos/as e professores/as 
(Item 2: M = 3,57, SD = 1,32); trabalham em conjunto para resolver problemas 
(Item 5: M = 3,48, SD = 1,38); e definem novas propostas de melhoria para a 
escola (Item 3: M = 3,18, SD = 1,46). Ainda que concentrando mais respostas 
de concordância, percebe-se menos expressão nos itens que indicam que a 
escola poderá estar a potenciar a aprendizagem desta participação e inter-
venção nos assuntos (Item 1: M = 2,93, SD = 1,40) e a garantir possibilidades 
de participação e influência nas decisões importantes da escola (Item 6: M = 
2,99, SD = 1,43).
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Figura 1 

Escala da autonomia e participação destes/as alunos/as no quotidiano 
escolar 

Nota: Elaboração própria.

Estes resultados podem refletir a existência de lacunas entre a 
missão democrática das escolas e os tempos e espaços pensados e/ou imple-
mentados para estes/as alunos/as experimentarem esse exercício de partici-
pação democrática (Biesta, 2016; Dewey, 1916).

Em relação à autonomia e participação destes/as alunos/as nas 
estruturas formais de representação discente (Figura 2), percebe-se que 
os itens onde os/as alunos/as demonstram maior concordância se referem 
aos processos de eleição de representantes para a Associação de Estudantes 
e delegados/as de turma (Item 4: M = 4,07, SD = 1,33) e para o Conselho 
Geral (Item 2: M = 3,35, SD = 1,56). Por sua vez, apesar de conhecerem os/
as alunos/as que os/as representam nestas estruturas (Item 3: M = 3,01, SD 
= 1,57; Item 5: M = 3,55, SD = 1,53), a média de concordância é mais baixa no 
item “Procuro saber os assuntos discutidos nos diferentes órgãos da escola” 
(Item 1: M = 2,74, SD = 1,41), podendo traduzir o (des)conhecimento e/ou 
(des)interesse dos/as alunos/as (Ferreira, 2012, 2013; Sousa, 2019; Sousa & 
Ferreira, 2019).



“Somos livres, somos livres, não voltaremos atrás…”: A autonomia dos/as alunos/as 
no ensino secundário português

11

Revista Portuguesa de Educação, 38(2), e25027. http://doi.org/10.21814/rpe. 38280

Figura 2 

Escala da autonomia e participação dos/as alunos/as nas estruturas formais 
de representação discente

Nota: Elaboração própria.

No que diz respeito à autonomia e participação dos/as alunos/as na 
turma (Figura 3), em relação às duas escalas anteriormente explicitadas, esta 
apresenta itens com médias mais elevadas, percebendo-se a importância do 
contexto de turma para a discussão entre pares (Item 2: M = 3,96, SD = 1,26) 
e para a resolução de problemas (Item 1: M = 3,81, SD = 1,31).

Figura 3 

Escala da autonomia e participação dos/as alunos/as na turma

Nota: Elaboração própria.
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4.2. OS CONTEXTOS SOCIOCULTURAIS DOS/AS ALUNOS/AS 
INFLUENCIAM A SUA AUTONOMIA E PARTICIPAÇÃO NA ESCOLA?

Numa perspetiva interseccional das diferentes formas de desigualdade nos 
trajetos escolares (Abrantes et al., 2024; Albuquerque et al., 2022; Costa, 
2012), procura-se perceber as diferenças na autonomia e participação dos/
as alunos/as de distintos contextos socioculturais. Na Tabela 2, apresenta-se 
a análise descritiva das escalas da autonomia e participação dos/as alunos/as 
quanto ao género; à nacionalidade; à escolaridade da mãe; ao nível de escola-
ridade que espera atingir; e ao número de livros em casa.

Tabela 2 

Análise descritiva das escalas da autonomia e participação dos/as alunos/as 
quanto às variáveis socioeconómicas e culturais selecionadas

Nota: Elaboração própria [Média (desvio-padrão)].

No que diz respeito ao género, percebem-se diferenças significativas 
em relação à autonomia e participação no quotidiano da escola (F (2,3489) = 
21,68, p ≤ .001); nas estruturas formais de representação discente (F (2,3490) 



“Somos livres, somos livres, não voltaremos atrás…”: A autonomia dos/as alunos/as 
no ensino secundário português

13

Revista Portuguesa de Educação, 38(2), e25027. http://doi.org/10.21814/rpe. 38280

= 59,13, p ≤ .001); e na turma (F (2,3490) = 87,97 p ≤ .001). Os testes Post-Hoc 
de Bonferroni revelam que as alunas que se identificam com o género 
feminino desenvolvem mais a sua autonomia e participação no quotidiano 
escolar, nas estruturas formais e na turma (p ≤ .001) do que os alunos que 
se identificam com o género masculino ou com outro género. Percebem-se, 
também, diferenças significativas entre os alunos do género masculino e os 
que se identificam com outro género, sendo que os alunos do género mascu-
lino desenvolvem mais a sua autonomia e participação nestes âmbitos.

Em relação à nacionalidade, considerada essencial nos estudos 
sociológicos sobre a realidade portuguesa nas últimas quatro décadas, 
devido, inclusive, à presença de estrangeiros e descendentes de imigrantes 
(Albuquerque et al., 2022; Costa, 2012), identificam-se diferenças significa-
tivas quanto à autonomia e participação no quotidiano da escola (F (5,3487) = 
5,22, p ≤ .001); nas estruturas formais de representação discente (F (5,3488) 
= 9,94, p ≤ .001); e na turma (F (5,3488) = 2,49, p = .029). A partir dos testes 
Post-Hoc de Bonferroni, percebe-se que os/as alunos/as que responderam 
“Nasci em Portugal e os meus pais também” desenvolvem mais a autonomia e 
participação do que os/as alunos/as que responderam “Nasci noutro país, tal 
como os meus pais”, no quotidiano escolar (p ≤ .001), nas estruturas formais 
(p ≤ .001) e, inclusive, em contexto de turma (p = .015). A nacionalidade dos/
as alunos/as influencia a sua autonomia e participação na escola.

O capital escolar familiar, recorrentemente medido através da 
escolaridade da mãe, é considerado um “forte preditor” (Justino & Santos, 
2017), mas nas análises de variância que desenvolvemos não encontramos 
diferenças significativas entre a autonomia e participação dos/as alunos/as 
e a escolaridade das suas mães. Percebemos, assim, que as experiências de 
participação no quotidiano escolar, nas estruturas formais e na turma podem 
não ser influenciadas pela escolaridade dos pais, contrariamente ao que 
podem afirmar outras perspetivas e estudos.

Relativamente à escolaridade que esperam atingir, percebem-se 
diferenças significativas em relação à autonomia e participação no quotidiano 
da escola (F (4,3488) = 15,41, p ≤ .001); nas estruturas formais de represen-
tação discente (F (4,3489) = 31,58, p ≤ .001); e na turma (F (4,3489) = 58,06, 
p ≤ .001). Os testes Post-Hoc de Bonferroni revelam diferenças entre os/as 
alunos/as que esperam terminar o ensino secundário ou um curso profis-
sional e os que ambicionam concluir mestrado e doutoramento. Em relação 
à autonomia e participação no quotidiano escolar, percebem-se diferenças 
significativas entre os/as alunos/as que esperam atingir o ensino secundário 
ou um curso profissional ou a licenciatura e aqueles/as que esperam atingir 
mestrado (p ≤ .001) ou doutoramento (p ≤ .001). Isto é, os/as alunos/as que 
esperam atingir níveis de escolaridade mais elevados desenvolvem mais a 
sua autonomia e participação no quotidiano escolar. Nas estruturas formais 
de representação discente e em contexto de turma, revelam-se diferenças 
entre os/as alunos/as que esperam atingir o ensino secundário ou um curso 
profissional e aqueles/as que ambicionam chegar à licenciatura (p ≤ .001), 
mestrado (p ≤ .001) ou doutoramento (p ≤ .001). Por outras palavras, os/
as alunos/as que esperam atingir níveis de escolaridade de licenciatura ou 
superior desenvolvem mais a sua autonomia e participação nas estruturas 
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formais de representação e em contexto de turma, do que alunos/as que 
esperam atingir o secundário ou um curso profissional.

Referente ao número de livros em casa, existem diferenças significa-
tivas quanto à autonomia e participação no quotidiano da escola (F (3,3489) = 
5,79, p ≤ .001); nas estruturas formais de representação discente (F (3,3490) 
= 12,53, p ≤ .001); e na turma (F (3,3490) = 19,89, p ≤ .001). A partir dos 
testes Post-Hoc de Bonferroni, percebe-se que os/as alunos/as com 10 livros 
ou menos em casa desenvolvem menos a sua autonomia e participação no 
quotidiano escolar do que alunos/as que têm entre 11 e 50 livros em casa (p 
= .007), 51 e 100 (p = .004) e mais do que 100 (p = .004). De igual forma, os/
as alunos/as com 10 livros ou menos desenvolvem menos a sua autonomia e 
participação nas estruturas formais e em contexto de turma, em relação aos/
às alunos/as com mais do que 11 livros em casa (p ≤ .001).

5. DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os movimentos estudantis dentro e fora da escola não têm estado em silêncio 
e percebem-se vozes em coletivos juvenis organizados, que vão resistindo e 
persistindo, através de ações de protesto dos/as estudantes do ensino secun-
dário e das universidades. Antes e sobretudo ao longo destes 50 anos de 
Democracia em Portugal, estes movimentos têm variado nas suas designa-
ções, entre “Geração Rasca” ou “Geração à Rasca”, até ao mais recente “Movi-
mento Voz aos Estudantes”, que tem avançado através das redes sociais (Sousa 
& Ferreira, 2024d). Até porque, apesar do enquadramento político norma-
tivo aparentar um reforço de medidas de participação dos/as alunos/as nas 
escolas, estes movimentos estudantis parecem demonstrar desconforto e 
confronto, questionando os processos de autonomia e participação discente, 
que ameaçam a democracia na escola (Sousa & Ferreira, 2024d).

Nas análises estatísticas apresentadas, percebe-se que os/as alunos/
as continuam a procurar participar na escola, estabelecem diálogo e trabalho 
em conjunto com outros/as alunos/as e professores/as, desenvolvem uma 
cidadania democrática e votam para a eleição dos seus pares para as estru-
turas formais de representação discente. Por outro lado, poderá haver falhas 
na missão democratizadora da escola, visto que estes/as alunos/as também 
identificam dificuldades para influenciarem as decisões mais importantes 
da escola e para aprenderem a participar e intervir nas suas escolas. Aliás, 
apesar de participarem nos processos de eleição, uma grande parte destes/as 
alunos/as não tem conhecimento sobre o que é falado e discutido nestas estru-
turas e órgãos da escola e onde, formalmente, os/as alunos/as têm presença e 
direito de voto. Neste paradoxo, os/as alunos/as continuam a procurar parti-
cipar nas decisões, desenvolver a sua autonomia e intervir nos assuntos e na 
vida das suas escolas, mas as possibilidades e incentivos a esta participação e 
autonomia dos/as alunos/as, que se poderiam gerar no interior das escolas, 
enquanto espaço de experiência e experimentação (Biesta, 2016; Dewey, 
1916), enquanto laboratórios de humanização e democracia (Ferreira, 2012; 
Sousa & Ferreira, 2024a, 2024b) parecem inertes ou impossíveis.



“Somos livres, somos livres, não voltaremos atrás…”: A autonomia dos/as alunos/as 
no ensino secundário português

15

Revista Portuguesa de Educação, 38(2), e25027. http://doi.org/10.21814/rpe. 38280

Estas possibilidades e condições das escolas, onde se concentra uma 
missão democratizadora com outras lógicas concorrenciais e avaliativas, 
podem estar dependentes da própria cultura escolar, das preocupações que 
assumem as direções e os/as professores/as, das indagações dos/as alunos/
as. Mas será importante considerar também os contextos sociais e cultu-
rais dos/as alunos/as e das suas famílias, que poderão estar a incentivar ou 
dificultar estas experiências de autonomia e participação dos/as alunos/as no 
ensino secundário. Percebe-se que as alunas, que se identificam com o género 
feminino, nascidas em Portugal, e cujos pais também nasceram em Portugal, 
que ambicionam alcançar um curso superior e que têm mais livros em casa, 
desenvolvem mais a sua autonomia e participação no contexto escolar. Nesta 
senda, o género, a nacionalidade, a escolaridade que esperam atingir e o 
número de livros em casa influenciam as experiências de autonomia e parti-
cipação na escola, pelo capital social e cultural que cada aluno/a traz também 
para dentro das escolas.

Por outro lado, nas análises estatísticas percebe-se que a escolari-
dade dos pais não influencia significativamente esta autonomia e participação 
dos/as alunos/as, contrariamente ao que podem afirmar outras perspetivas, 
o que poderá trazer uma visão de maior democratização do ensino (Grácio, 
1971, 1981), não apenas pelo propósito do acesso à educação, mas também 
do sucesso na escola durante os 12 anos de escolaridade obrigatória; ou 
poderá continuar a ser apenas um processo de seleção de alunos/as (Justino 
& Santos, 2017) e a constituição de uma “elite” (Stoer, 1986b) no ensino 
secundário público português.

Ao mobilizarmos e analisarmos um recorte dos dados quantitativos 
recolhidos, reafirma-se uma certa urgência em continuarmos a democratizar, 
desenvolver e decidir para que a democracia se cumpra e a gramática da 
escola possa ser dialógica e de exercício quotidiano de liberdade, tornando 
as escolas laboratórios de humanização e democracia (Grácio, 1971; Ferreira, 
2012; Sousa & Ferreira, 2024a). Apesar da aparente hiperburocratização 
dos processos de gestão das escolas, da neoliberalização das práticas, do 
individualismo nas aprendizagens, dos silêncios nas relações entre pares e 
da solidão nos espaços, podem os/as alunos/as afirmar a expressão “Somos 
livres, somos livres, não voltaremos atrás…”?
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“We are free, we are free, we will not go back...”: Student 
autonomy in Portuguese secondary education

ABSTRACT

In the field of educational administration, we observed the political-educa-
tional discourses in relation to democratic processes and autonomy in public 
secondary schools, during the year of the celebration of the 50th anniver-
sary of the April Revolution, the conquest of freedom, and a democratic 
government in Portugal. One of the aims will be to understand where the 
autonomy of students in these schools is at. To this end, 3 494 responses 
from secondary school students to a nationwide questionnaire on students' 
autonomy and voice will be mobilised based on the debate on democracy 
in schools (Dewey, 1916), the effort to democratise teaching (Grácio, 1971), 
to (re)understand contributions to the consolidation or otherwise of demo-
cratic school management (Lima, 2018) and greater autonomy for schools 
and students (Ferreira, 2004, 2012). On the one hand, it can be seen that 
students seek to participate in decisions, develop their autonomy, and inter-
vene in the affairs and life of their schools, despite the inequalities caused 
by their social and cultural backgrounds. On the other hand, the students 
identify gaps in relation to the possibilities and incentives for this autonomy 
and participation, which could be generated within schools as a space for 
democratic experience and experimentation (Biesta, 2016; Dewey, 1916) and 
greater dialogue and freedom for students (Sousa & Ferreira, 2024a, 2024b, 
2024c).

Keywords: Educational policy; School and democratic 
management; School and student autonomy; Student 
participation; Democracy in secondary education.
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«Somos libres, somos libres, no volveremos atrás...»: La 
autonomía del alumno en la enseñanza secundaria portuguesa

RESUMEN

En el ámbito de la administración educativa, observamos los discursos políti-
co-educativos en relación con los procesos democráticos y la autonomía en 
las escuelas secundarias públicas, en el año de la celebración del 50.º aniver-
sario de la Revolución de Abril, de la conquista de la libertad y de un gobierno 
democrático en Portugal. Uno de los objetivos será comprender en qué punto 
se encuentra la autonomía de los alumnos en estas escuelas. Para ello, se 
movilizarán 3.494 respuestas de alumnos de secundaria a un cuestionario 
de ámbito nacional sobre la autonomía y la voz de los alumnos, a partir del 
debate sobre la democracia en la escuela (Dewey, 1916), del esfuerzo por 
democratizar la enseñanza (Grácio, 1971), para (re)comprender las contribu-
ciones a la consolidación o no de una gestión escolar democrática (Lima, 
2018) y de una mayor autonomía de las escuelas y de los alumnos (Ferreira, 
2004, 2012). Por un lado, se observa que los alumnos buscan participar en las 
decisiones, desarrollar su autonomía e intervenir en los asuntos y en la vida de 
sus escuelas, a pesar de las desigualdades causadas por sus orígenes sociales 
y culturales. Por otro lado, los alumnos identifican lagunas en relación con las 
posibilidades e incentivos para esta autonomía y participación, que podrían 
generarse dentro de los centros escolares, como espacio de experiencia y 
experimentación democrática (Biesta, 2016; Dewey, 1916) y de mayor diálogo 
y libertad para los alumnos (Sousa & Ferreira, 2024a, 2024b, 2024c).

Palabras clave: Política educativa; Gestión escolar 
y democrática; Autonomía escolar y estudiantil; 
Participación estudiantil; Democracia en la enseñanza 
secundaria.


